
     Hoje, um cidadão que precisar emitir um alvará 
para a abertura de uma empresa classificada 
como de baixo risco, consegue o documento em 
até 30 minutos por meio da REDESIM. Gusmão 
informa que em 2016 a Semef concedeu 2.359 
alvarás de forma eletrônica. Por outro lado, a 
plataforma Slim atenderá aos empreendimentos 
classificados como de alto risco. O tempo de 
expedição do alvará para essas empresas, 
atualmente, é de até 1,5mil dias. A partir do 
lançamento do novo sistema o alvará poderá ser 
expedido em até 30 dias. 

     "Esse projeto vem atender a uma demanda 
histórica na cidade que é o problema do 
licenciamento e de concessões de alvarás. O Slim 
reúne todos os órgãos envolvidos de forma 
informatizada. A ideia é desburocratizar e facilitar 
a vida do cidadão que deseja legalizar seu 
empreendimento. Todas as demandas serão 
resolvidas eletronicamente sem a necessidade de 
a pessoa se dirigir a qualquer órgão", disse.
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     Manaus será a primeira capital do país a 
receber a rede Slim (Sistema de Licenciamento 
Integrado Municipal). O sistema facilitará o 
processo de abertura de empresas a partir da 
expedição de alvará e licenças, além de dar 
celeridade a questões burocráticas que poderão 
ser resolvidas eletronicamente em até 30 minutos, 
por exemplo. O software reunirá informações e 
serviços das secretarias municipais envolvidas no 
processo de abertura de empresas. A previsão, é 
que o sistema seja lançado até o mês de junho 
deste ano.

     De acordo com o subsecretário de gestão e 
planejamento da Semef (Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle 
Interno), Auri Gusmão, a construção do Slim 
acontece de forma integrada à REDESIM (Rede 
Nacional para a Simplificação do Registro e da 
Legalização de Empresas e Negócios), sistema 
administrado pela Jucea (Junta Comercial do 
Estado do Amazonas). O Slim é um projeto 
iniciado pela Semef, com alcance junto aos 
órgãos licenciadores da Prefeitura, como o 
Implurb (Instituto Municipal de Planejamento 
Urbano), a Semmas (Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade) e Visa Manaus.
Segundo Gusmão, a proposta do sistema é 
desburocratizar o processo de legalização de um 
empreendimento com a concessão de alvará e 
licenciamentos. 

Ele explica que todo o processo será feito por 
meio do sistema sem necessidade de o 
empreendedor se deslocar a qualquer órgão 
demandado.
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Abre nesta terça-feira (17) o prazo para entrega 
da declaração da Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS) de 2016. O preenchimento e 
envio desse documento é obrigatório a todas as 
pessoas jurídicas que estavam com CNPJ ativo 
na Receita Federal no ano passado, com ou sem 
empregados, e a todos os estabelecimentos com 
Cadastro de Empresa Individual (CEI) que 
possuem funcionários. Microempreendedores 
Individuais (MEI) só precisam declarar a RAIS se 
tiverem empregados. O prazo final é 17 de 
março. 

A RAIS é a fonte de informação mais completa 
sobre empregadores e trabalhadores formais no 
Brasil. Nela constam dados como o número de 
empresas, em que municípios estão localizadas, 
o ramo de atividade e a quantidade de 
empregados. Ela também informa quem são os 
trabalhadores brasileiros, em que ocupações 
estão, quanto ganham e qual o tipo de vínculo 
que possuem com as empresas – se são 
contratados por tempo indeterminado, 
temporários, servidores públicos ou estão 
ocupando cargos comissionados. 

 

O ministro do Trabalho, Ronaldo Nogueira, 
lembra que, além de uma estatística 
importante, a RAIS é fundamental para os 
trabalhadores. “O governo usa os dados da 
RAIS na elaboração de políticas públicas de 
emprego e também para pagar o Abono 
Salarial aos trabalhadores, portanto é 
imprescindível que as pessoas entreguem sua 
declaração dentro do prazo previsto”, enfatiza. 

Quem não entregar a declaração da Relação 
Anual de Informações Sociais no prazo 
estabelecido ou fornecer informações 
incorretas pagará multa 
(http://rais.gov.br/sitio/como_informar.jsf#penali
dade). Os valores variam conforme o tempo de 
atraso e o número de funcionários e vão de R$ 
425,64 a R$ 42.641,00.



     Com a finalidade de abrir novos mercados para inserir as empresas amazonenses no comércio exterior, 
a Federação das Indústrias do Estado do Amazonas (Fieam), por meio do Centro Internacional de Negócios 
do Amazonas (CIN-AM), vai realizar, este ano, estudos de Inteligência Comercial para intensificar a 
demanda de produtos da Zona Franca de Manaus.

   Por meio do CIN-AM, os estudos oferecerão ao empresariado local, indicadores, estatísticas de 
importação e exportação, principais países exportadores e países importadores, bem como as barreiras 
tarifárias e não tarifárias.
De acordo com gerente do CIN-AM, Marcelo Lima, os estudos de Inteligência Comercial serão 
disponibilizados às Micros, Pequenas, Médias e Grandes empresas amazonenses, como uma ferramenta de 
apoio às exportações.
     “A partir desses estudos para cada setor, nós iremos apresentar aos sindicatos e se houver interesse nós 
apoiaremos os empresários por meio da viabilização de contato com empresas importadoras e na 
participação de missões e eventos em outros países”, explicou Lima.

 
Setores
 
     O primeiro setor a ser realizado o estudo de inteligência comercial será o de alimentos e bebidas, em 
seguida o de cosméticos e por terceiro o de eletroeletrônicos, além do polo de duas rodas.
A partir do mês de março, o CIN-AM dará continuidade aos programas de capacitação, dentro do Plano de 
Ação com a realização e participação em missões e feiras, voltadas para empresários interessados na 
internacionalização.
     O CIN-AM, em 2017,  também, intensificará as ações de atração de investimentos, cujo objetivo é atrair 
novos investidores apresentando a eles as oportunidades de negócios que o estado oferece.
Marcelo Lima explicou, ainda, que o CIN-AM buscará atrair esses investidores focando a participação deles, 
inclusive na ‘Feira Internacional da Amazônia’, que deverá ser realizada no início de novembro.
“A maioria dos empresários desconhece o mercado internacional e nós intensificaremos o acesso a esse 
mercado por meio desses estudos. Trabalharemos para atrair os investidores para o Amazonas, mostrando 
a eles o que o Estado tem de melhor, ao mesmo tempo que vamos preparar o empresariado local”, concluiu 
o gerente.



     A Frente Parlamentar Mista da Engenharia, Infraestrutura e Desenvolvimento Nacional, o Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Alagoas (Crea-AL) e a federação das indústrias (Fiea) e o sindicato da indústria e 
construção civil (Sinduscon-AL) e o Clube de Engenharia convocaram a imprensa para tratar das informações 
sobre processo licitatório onde a Petrobras convidou apenas empresas internacionais. Segundo o deputado federal 
Ronaldo Lessa (PDT), a Petrobras informou que empresas brasileiras só poderão entrar no processo se for 
consorciada com uma estrangeira. "Uma firma brasileira tem que ficar de joelhos para uma firma internacional para 
poder entrar no seu próprio país e trabalhar para o Brasil, esse é um precedente perigoso politicamente e 
antinacionalista", disse o parlamentar.

     O presidente do Sinduscon, Alfredo Brêda, diz que a categoria está preocupada, mas acredita que a situação 
poderá ser revertida em Brasília devido ao posicionamento do deputado Ronaldo Lessa. "Haverá evasão de 
divisas, porque o que for produzido no Brasil será enviado para fora. Só para se ter uma ideia, das 30 empresas 
convidadas, nove sequer têm um escritório no país", explicou o dirigente empresarial. E Lessa criticou o que ele 
define como "uma política antinacionalista" que restringe a participação de empresas brasileiras.

     Lessa afirmou que irá à Brasília juntamente com outras entidades para tomar os procedimentos necessários e 
reverter decisão da Petrobras. "Em Brasília vamos ao Ministro da Indústria e Comércio, vamos a presidente da 
Petrobras se for o caso. Vamos com a Câmara Brasileira da Indústria e da Construção que representa os 
empresários, o Confea que representa legalmente os engenheiros e os Clubes que representam como um todo os 
profissionais da área de engenharia. Eles devem nos acompanhar nas audiências que forem necessárias para que 
a gente possa solucionar isso em Brasília", finalizou.



     O governo tenta fechar com as construtoras nas próximas semanas um pacote de estímulo ao 
setor que envolva o aumento do teto do valor dos imóveis que podem ser enquadrados no 
programa Minha Casa, Minha Vida, novas regras para multas no caso de desistência pelo 
comprador e melhoria nas fontes de financiamento das incorporadoras. 

Obs.: Matéria completa exclusiva para assinantes
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